
Pregão Eletrônico nº 32/2026
Processo SEI 10145.002920/2026-19 – A licitação tem por objeto a aquisição de bens
móveis para Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 4ª Região com entrega
nas unidades/municípios mencionados no Edital, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. Publicação no DOU em 25/09/2026.
Data da abertura: 09/10/2026 às 09h00. Edital: estará disponível a partir de 25/09/2026.
https://www.gov.br/pncp/pt-br e/ou na av. Loureiro da Silva, 445, 8º andar, sala 827, nesta
cidade, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

Porto Alegre, 25 de setembro de 2026
RICHARDI FONSECA

SuperintendenteRegional deAdministração noEstadodoRioGrande doSul - SRA/RS

AVISO DE LICITAÇÃO

SECRETARIADESERVIÇOSCOMPARTILHADOS
DIRETORIADECONTRATAÇÕES
EUNIDADESDESCENTRALIZADAS
SUPERINTENDÊNCIAREGIONALDEADMINISTRAÇÃO
NOESTADODORIOGRANDEDOSUL

MINISTÉRIO DA
GESTÃO E DA INOVAÇÃO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Pregão Eletrônico nº 20/2026

Processo SEI 11080.000262/2026-95 – A licitação tem por objeto a contratação dos serviços

contínuos de limpeza e conservação (grupo 1), jardineiro (grupo 1), auxiliar operacional de

logística (grupo 1) emotorista categoria “D” (grupo 2) comdedicação exclusiva demão de obra

e fornecimento de materiais e equipamentos para os edifícios de órgãos clientes do MGI/RS

(UASG-170175) na capital e no interior do Estado do Rio Grande do Sul, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Publicação no DOU

em 25/09/2026. Data da abertura: 09/10/2026 às 08h00. Edital: estará disponível a partir de

25/09/2026. https://www.gov.br/pncp/pt-br e/ou na av. Loureiro daSilva, 445, 8º andar, sala 827,

nesta cidade, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.

PortoAlegre, 25 de setembro de 2026.
RICHARDI FONSECA

SuperintendenteRegional deAdministração noEstadodoRioGrande doSul - SRA/RS

AVISO DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE SERVIÇOS COMPARTILHADOS
DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E UNIDADES
DESCENTRALIZADAS
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

MINISTÉRIO DA
GESTÃO E DA INOVAÇÃO
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

O
percentual de redes
municipais de ensino
que ofereceram forma-
ções, seminários, ofici-

nas e palestras sobre equidade
racial cresceu, foi de 48,1%, em
2024; para 69,2%, em 2026. Os
dados são do “Diagnóstico de
Equidade Racial de 2026”, elabo-
rado pela Secretaria de Educa-
ção Continuada, Alfabetização
de Jovens e Adultos, Diversida-
de e Inclusão do Ministério da
Educação (Secadi/MEC). O estu-
do mostra avanços na supera-
ção das desigualdades étnico-ra-
ciais e no enfrentamento ao ra-
cismo nos ambientes de ensino.

Na prática, o Diagnóstico de
Equidade mapeia a implementa-
ção da Política Nacional de Equi-
dade, Educação para as Rela-
ções Étnico-Raciais e Educação
Escolar Quilombola (Pneerq)
nas redes de ensino. E regula-
menta a Lei 10.639/2003, que tor-
nou obrigatório o ensino de his-
tória e cultura afro-brasileira e
africana nas escolas brasileiras.
A legislação foi posteriormente
ampliada pela Lei 11.645/2008,
que incluiu a temática indígena.

A iniciativa defende que a

presença de referências cultu-
rais diversas em sala de aula po-
de ampliar as possibilidades de
identificação de estudantes, com
conhecimento e contribuição pa-
ra uma Educação que reconheça
diferentes trajetórias e experiên-
cias. Há também a disponibiliza-
ção de materiais, como o Proto-
colo de Identificação e Resposta
ao Racismo, para apoiar o desen-
volvimento de proposições de com-
bate nas instituições de ensino.

NA CAPITAL
Atividades promovidas pela

Secretaria Municipal de Educa-
ção (Smed) de Porto Alegre rea-
firmam os dados revelados pelo
MEC. Em setembro e outubro,
professores municipais partici-
pam de trabalho de qualificação
sobre relações étnico-raciais,
em parceria com a equipe educa-
tiva da exposição EU AFETO.
Trata-se de uma mostra, no Pa-
ço Municipal, com produções de
20 artistas regionais negros, pro-
porcionando amplo olhar sobre
a temática e suas possíveis re-
verberações junto às crianças,
jovens e adultos das escolas.

“A proposta é que a exposi-
ção sirva como um disparador
para planejamentos futuros de
projetos nas nossas escolas, da
Educação Infantil à Educação
de Jovens e Adultos”, revela a
professora Simone Rodrigues, do
Núcleo de Arte da Escola de For-
mação Continuada da Educação.
Participam das formações pro-
fessores de Arte, Língua Portu-
guesa, Língua Estrangeira, Geo-
grafia, História, Filosofia, Inova-
ção, anos iniciais/EF, Educação
Física e Educação Infantil.

EDUCAÇÃO INFANTIL

ROBERTO FURTADO / AGÊNCIA PREVIEW / CP

Equidadeétnico-racialé
temaquecrescenaescola

n A Política de Equidade
visa implementar ações e
programas educacionais
voltados à superação de
desigualdades étnico-raciais
e racismo nos ambientes
de ensino; e promover a
política educacional para
a população quilombola.
n Propostas de equidade
buscam enfrentar barreiras
que afetam a aprendiza-
gem e ainda presentes nas
redes públicas de ensino.
n Ver: tinyurl.com/equidmec;
e tinyurl.com/equidsmed.

A lista de leituras obrigató-
rias indicadas para o vestibular
da Universidade Federal do RS
(Ufrgs) foi mantida, por decisão
unânime do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região (TRF4). O
veredito, na sessão de 15/9, ne-
gou recurso da Associação Es-
cola Sem Partido, em ação civil
pública contra a universidade.

A entidade buscava nulidade
das listas de leituras obrigató-
rias dos vestibulares da Ufrgs e
indenização por danos morais.
Foi alegado que exigir determina-

das obras poderia comprometer
valores e crenças dos jovens; e
questionado os critérios da uni-
versidade na seleção dos livros.

Para o TRF4, a escolha das
obras integra a autonomia didáti-
co-científica das universidades e
não viola a liberdade de cons-
ciência ou de crença dos candi-
datos. Para o relator do proces-
so, desembargador federal Cân-
dido Alfredo Silva Leal Junior,
exigir o conhecimento de uma
obra para fins de avaliação no
vestibular não significa obrigar o

candidato a concordar com as
ideias expostas pelo autor. Diz
que “conhecer o diferente não
ofende”; e que o contato com rea-
lidades distintas estimula a refle-
xão e pode contribuir para a su-
peração de preconceitos. E consi-
dera que a definição das obras é
mérito administrativo e pedagógi-
co da instituição, não cabendo
ao Judiciário determinar livros
ou métodos pedagógicos a se-
rem adotados, salvo quando de-
monstrar alguma ilegalidade. De-
talhes: tinyurl.com/leiturasufrgs.

Diagnóstico 2026 mostra ações de enfrentamento e superação de desigualdades

PNEERQ

ensino@correiodopovo.com.br
ENSINO

n Nova ação do Projeto LAPIS (Lu-
gares Amigos da Primeira Infân-
cia), executada por Femsa e Co-
ca-Cola Femsa Brasil, foi inaugu-
rada em Porto Alegre. O trabalho,
realizado em parceria com a Pre-
feitura, envolve melhoria do pátio
e da horta da Escola Municipal de
Educação Infantil Parque dos
Maias, no bairro Rubem Berta. O
projeto LAPIS atua na transforma-
ção de espaços utilizados por alu-
nos em locais mais seguros, aces-
síveis e adequados ao brincar, à
convivência e ao desenvolvimento.

Pátio e horta escolar
pública obtêm melhorias

Justiça mantém as leituras obrigatórias
VESTIBULAR DA UFRGS

CORREIO DO POVO SEXTA-FEIRA,25 de setembro de 2026 | 9
D

oc
um

en
to

 A
ss

in
ad

o 
D

ig
ita

lm
en

te

Verificado em 25/09/2026 09:13:32 Página 1 de 2



Nome do arquivo: 250926_CORREIO_DO_POVO_EDITORIAL_009_65038.pdf

Autenticidade: Documento íntegro

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA CPF/CNPJ             VERIFICAÇÃO
__________________________________________________________________________________________________________________________________________

EMPRESA JORNALISTICA CALDAS JUNIOR LTDA 25/09/2026 09:13:31 GMT-03:00 92757798000139  
Responsável: MARCELO DE SOUSA DANTAS 43432271387

....................................................................................................................................................................................................................................................................................

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te

Verificado em 25/09/2026 09:13:32 Página 2 de 2

Conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, o documento eletrônico assinado digitalmente tem comprovação pela
cadeia da ICP-Brasil com a assinatura qualificada ou com a assinatura avançada pela cadeia gov.br regulada pela Lei
nº 14.063 de 23/09/2020.


